


















ESTE  TRABALHO  FOI  ELABORADO  COM  UMA  FINALIDADE 
ESSENCIALMENTE  ESCOLAR,  DURANTE  A  FREQUÊNCIA  DE  UM 
CURSO  NO  INSTITUTO  DE  ESTUDOS  SUPERIORES  MILITARES, 
CUMULATIVAMENTE COM A ACTIVIDADE ESCOLAR NORMAL. 
AS  OPINIÕES  DO  AUTOR,  EXPRESSAS  COM  TOTAL  LIBERDADE 
ACADÉMICA,  REPORTANDO­SE  AO  PERÍODO  EM  QUE  FORAM 













Este Trabalho  Individual  de  Longa Duração  procura  identificar,  de  forma metodológica,  a 
evolução do Conceito Estratégico Nacional durante o Século XX e início do Século XXI, tendo 
como suporte as decisões políticas, tomadas pelos diversos governos e diversas ideologias, que 
permitiram  responder  às  mais  distintas  conjunturas  internacionais  e  proporcionaram  ao  Povo 
Português um desenvolvimento continuado. 
O estudo da História proporcionou­nos a identificação dos pontos nodais da acção estratégica 
nos  vários  domínios  –  político,  económico,  psicológico  e  militar  –  e  possibilitou­nos  uma 
visualização  das  concepções  que  possam  ter  estado  na  origem  e  definição  das  respectivas 
estratégias gerais. Na análise de conteúdos apresentada tentámos deduzir, a partir da reposição 
histórica o racional que possa ter estado na origem, ao nível das estratégias gerais e particulares, 
dos  objectivos  estratégicos  intermédios.  Daí  deduzimos  quais  terão  sido  os  objectivos 
estratégicos  básicos,  que materializaram  a missão  estratégica  ao  nível  da  estratégia  total,  para 
finalmente  identificar  os  Objectivos  Políticos  Nacionais  e  um  possível  Conceito  Estratégico 
Nacional, ou as ideias­força que o orientaram. 
As  conclusões  apresentadas,  que  procuraram  dar  respostas  às  questões  levantadas  e 
confirmar  as  hipóteses  orientadoras,  indiciam  a  existência  e  evolução  continuada,  de  um 
Conceito Estratégico Nacional. Foi ainda possível identificar linhas de continuidade passíveis de 






This  long  term work  longs  to  identify,  in  a methodical way,  the  evolution  of  the  national 
strategic concept, during  the 20th century and  the beginning of  the 21st century,  supported by 
political decisions taken by governments and ideologies, allowing to answer the most distinctive 
international  circumstances  and  that  have  been  giving  a  continuous  development  to  the 
Portuguese people. 
The study of history allowed us to pin point the strategic action throw several dominions of 
knowledge  such  as  the  political,  economical,  psychological  and  military,  as  well  to  visualize 
what  ever  conceptions  may  have  been  at  the  origin  and  definition  of  the  generic  strategic 
guidelines. By analyzing the contents we try to deduce the intermediate strategic goals having as 
a starting point the idea that may have been at the conceptual basis of the generic and restricted 
level  of  strategy.  From  that  point  on we  also  deduce what  may  have  been  the  basic  strategic 
objectives  that  materialize  the  Total  strategy  goals  so  that  the  national  political  and  strategic 
concept goals can be identified or, at least, the main guidelines of it. 
The  conclusions  presented,  which  try  to  gives  the  answers  to  all  the  questions  brought  to 
subject  as  to  guideline  the  line  of  thought,  preannounce  the  National  strategic  concept  in  a 
constant  ever­changing  manner  towards  evolution  and  development.  It  was  also  possible  to 










O  trabalho  que  agora  se  apresenta,  apesar  do  nosso  empenho,  não  seria  possível  sem  a 
preciosa ajuda de todos os que directa ou indirectamente connosco colaboraram que muito nos 
apraz registar e agradecer. 
Em  primeiro  lugar  a  todos  quantos  servem,  com  brio  e  dedicação,  no  Instituto  de  Altos 
Estudos Militares, pois graças a eles foi possível a realização da investigação. 
Igualmente à Secção de Ensino de Estratégia em geral e em particular para o Major Lopes 

































































































Portugal  sempre  foi,  no  nosso  ponto  de  vista,  um  país  que,  independentemente  das  suas 
potencialidades  e  vulnerabilidades,  conseguiu,  durante  a  sua  história,  desempenhar  um  papel 
além da força que à primeira vista transmite. É uma afirmação baseada em factos tangíveis e que 
leva  a  pensar  que  Portugal  sempre  teve  um  Conceito  Estratégico  Nacional  (CEN),  senão 
vejamos: manteve a sua soberania e independência aquando das guerras napoleónicas 1 ; manteve, 
durante  um grande período,  um  vasto  império,  quando outras  potências mais  poderosas o  não 
conseguiram;  possuindo,  desde  há  largos  anos,  uma  balança  comercial  deficitária,  sempre 
conseguiu encontrar  soluções  no sentido de a equilibrar; manteve durante 13 anos uma guerra 
anti­subversiva em três frentes separadas por milhares de quilómetros. E não pensemos que é o 




se  transformar,  sem  nunca  perder  o  sentido  essencial  de  um  destino  nacional”  (2000.  p.  24). 
Parece­nos justo e demonstrativo das capacidades da Nação portuguesa. 




a  criação  da  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  entidade  catalizadora  da  política 
anticolonialista,  o  surgimento  do  Movimento  dos  Não  Alinhados,  primeiro  reforço  dessa 
política,  e  a  eleição,  como  Presidente  dos  Estados  Unidos  da  América  (EUA),  de  John 
Fitzgerald  Kennedy  (JFK) 2 ,  segundo  reforço,  iniciou­se  em  todo  o  mundo  um  processo  de 
descolonização.  A  política  do  Estado  Novo  opunha­se  determinantemente  a  esta  «manobra» 
política, transversal a todo o planeta. Contudo, pressões internacionais, a desgastante guerra anti­ 
1 É verdade que neste capítulo a aliança com a Inglaterra se revelou importante e decisiva. 




subversiva  e  a  queda  do  regime  levaram  à  concessão  da  independência  às  Províncias 
Ultramarinas. Portugal ia entrar numa nova era. 
O  25  de  Abril  de  1974  trouxe,  indirectamente,  a  ruptura  com  a  opção  africana.  Ao  novo 




o  relacionamento peninsular; hoje,  a Espanha  integra as mesmas organizações que Portugal,  a 
globalização,  forte  e  impiedosa,  impõe  ao  País  uma  formulação  exigente  dos  seus  interesses 






tema  proposto,  “Portugal,  Século  XX  e  XXI:  Evolução  do  Conceito  Estratégico  Nacional” 
pretende­se  analisar,  numa  perspectiva  comparativa,  que  pode  não  passar  da  elaboração 
meticulosa de um documento, a evolução do CEN até aos dias de hoje, realçando os objectivos 
políticos e estratégicos, ao nível da estratégia total e das estratégias gerais, que transversalmente 
o  percorreram,  e  identificar  linhas  de  continuidade  rumo  ao  futuro.  Pretendemos  também 
apresentar possíveis vectores a ter em conta na concepção de um CEN. 
Pertinência do estudo 
O  CEN  define  os  aspectos  fundamentais  da  estratégia  total  adoptada  pelo  Estado  para  a 
consecução  dos  respectivos  objectivos  políticos.  Por  conseguinte,  é  aqui  que  se  inserem  os 
conceitos  de  acção,  para  a  estratégia  total  e  para  as  estratégias  gerais,  que  são  necessários 
colocar  em  execução.  A  sua  ausência  não  permite  a  Portugal  interferir,  com  coerência,  nas 
decisões  fundamentais  das  organizações  a  que  pertence,  nem  de  uma  forma  mais  global,  dar 
resposta aos desafios com que nos defrontamos neste novo Século, que ultrapassa obviamente os 
Estados nacionais. Esperamos com esta investigação contribuir para relançar a reflexão sobre a 
importância  de  Portugal  possuir  um  CEN,  colocando  em  debate  a  maneira  como  deve  ser 
concebido e qual a sua abrangência. 
3 Severiano Teixeira refere que “ (…) tradicionalmente, Portugal desenvolveu uma prioridade Atlântica e colonial e, 






O  vasto  objecto  do  nosso  trabalho,  e  o  amplo  espaço  temporal  que  abarca,  que,  fora  do 
âmbito  do  nosso  estudo,  nos  levaria  à  composição  de  um  documento  exaustivo  e  porventura 
mais conducente com a sua  importância, obriga­nos a uma primeira delimitação que  terá duas 
orientações. Por um lado, decidimos iniciar o nosso estudo em 1910, pois só a partir desta data 




Também  delimitamos  o  estudo  a  nível  conceptual.  Numa  primeira  fase,  prioritizamos  a 
identificação dos pontos nodais da acção estratégica nos vários domínios – político, económico, 
psicológico e militar – para possibilitar uma visualização das concepções que possam ter estado 
na  origem  das  respectivas  estratégias  gerais.  Numa  segunda  fase,  utilizamos  a  definição  e 














­  O  25  de  Abril  de  1974,  numa  primeira  fase  e  a  descolonização,  numa  segunda  fase, 
provocaram alterações significativas ao CEN? 
­ Que linhas de continuidade se podem reflectir num futuro CEN? 









Com  base  na  questão  central  e  nas  questões  derivadas,  foram  equacionadas  as  seguintes 
hipóteses orientadoras: 
­  Portugal  entrou  na  I GM  por  razões  internas  e  externas.  Por  razões  internas  poderemos 
considerar  a  defesa  dos  territórios  ultramarinos  e  o  reforço,  junto  do  povo,  dos  governos  da 
Primeira  República.  Externamente  a  afirmação  de  Portugal  na  Europa  era  o  facto  importante 
para a manutenção da soberania; 













em detrimento da análise  estratégica)  indica como tendo sido  realizado nos  vários domínios  – 
político, económico, psicológico e militar – para tentar chegar ao racional que possa ter estado 
na origem, ao nível das estratégias gerais e particulares, dos objectivos estratégicos intermédios. 
Para  ilustrar  esta  situação  imagine­se  um  observador,  situado  no  presente,  a  olhar  para  o 
passado. Primeiramente  irá encontrar os  factos realizados e só depois o racional que esteve na 
origem dessas realizações. Com base na análise e antecedentes, tentar de seguida identificar os 
objectivos  estratégicos  básicos,  que  materializam  a  missão  estratégica  ao  nível  da  estratégia 
total, para  finalmente deduzir os Objectivos Políticos Nacionais e um possível CEN. Por uma 
questão de apresentação, no terceiro capítulo – Análise de Conteúdos – serão apresentados, pela 
7  O  General  Loureiro  dos  Santos  refere,  que  é  “  (…)  relativamente  fácil,  mesmo  assim  extraordinariamente 
controverso,  deduzir­se  os  interesses  nacionais  que  estiveram  em  causa  e  os  objectivos  nacionais  prosseguidos 







seguinte  ordem,  os  Objectivos  Políticos,  Objectivos  Estratégicos  Básicos,  Objectivos 
Estratégicos Intermédios e finalmente um possível CEN. 




aquilo  que  foi  simples,  descobrindo  elaboradas  concepções  intelectuais  onde  prevaleceu  o 
sentimento,  o  instinto  (…)”  (1988,  p.71);  em  segundo  lugar,  a  percepção  e  objectividade  dos 
historiadores,  e  não  só,  relativamente  à  época  em  estudo,  como  refere Marc Bloch  acerca  da 
análise histórica,  infelizmente “ (…) à  força de  julgar, acaba­se  fatalmente por se perder até o 
gosto de explicar. Misturando­se os ecos das paixões do passado aos preconceitos do presente, a 
realidade humana reduz­se a um quadro a preto e branco” (1963, p. 123). 
O  recurso  a  entrevistas,  semi­estruturadas,  como  complemento  ao método de  investigação 
contribuiu  para  a  colheita  de  dados  (e  opiniões)  relativos  a  factos,  ideias,  comportamentos, 
expectativas e atitudes, que nos conduziu a uma melhor percepção do objecto do nosso estudo. 
Organização do estudo 
Queremos  referir  como principal  condicionante  da  organização  do  nosso  estudo  a  questão 
metodológica do equilíbrio dos capítulos. Assumimos claramente, em virtude de não podermos 
ignorar a História, mas  sim  retirar desta os ensinamentos  julgados essenciais para o estudo do 
futuro, a maior dimensão do terceiro capítulo. Este é demasiado importante para sofrer qualquer 
condicionamento. 
Este  Estudo  divide­se  em  cinco  capítulos,  além  da  Introdução  e  das  Conclusões.  Com  o 




quarto  capítulo  tratámos  da Democracia. Nestes  capítulos  foram  abordados,  numa perspectiva 
histórica,  com  referência  a  legislação  nacional  e  a  obras  literárias,  os  factos  que  contribuíram 
para  a  definição  das  estratégias  gerais  em  cada  um  dos  períodos.  Salientamos  ainda,  que  nas 
abordagens  à  estratégia  política,  sem  no  entanto  recorrermos  a  qualquer  separação,  fizemos, 
referência à política externa e à política interna respectivamente, em relação à estratégia militar, 
abordámos, sucintamente, os aspectos estruturais, genéticos e operacionais, por esta ordem. 
No  quinto  capítulo  –  Análise  de  Conteúdos  –  que  teve  como  base  os  três  anteriores, 




deduzidos  e  essenciais  para  a  sua  construção. Tentámos  ter  “  (…)  capacidade de  síntese  e  de 





tendo  em  mente  que  o  “Conceito  Estratégico  Nacional  pode  resumir­se  a  um  conjunto  de 













com  todos  os  bens  de  que  necessitava  e  lhe  era  possível  obtê­los  sem  recorrer  a  qualquer 
competição, tal deixou de se verificar quando foi obrigado a lutar com os animais e com os seus 
semelhantes para sobreviver. 




por  si  só  obtinha  e  que  não  estava  correcto  que  os  outros,  deles  o  privassem  e  deles  se 
apoderassem. Surgiu assim o conceito de conflito justo e a convicção de que o convívio entre os 
homens e os animais carecia de  segurança, ajuda e solidariedade, para, em conjunto, poderem 













O General  Cabral  Couto  diz­nos  que  a  “  (…)  acção  política  (e  a  acção  estratégica),  para 
assentar em bases racionais, deve ser concebida na perspectiva do futuro. Daí a necessidade de 
‘prever’,  em  vez  do  por  vezes  frequente  e  tradicional  ‘esperar  e  ver’,  de  modo  a  poder­se 
conscientemente preparar o futuro e, tanto quanto possível, comandar os acontecimentos, em vez 
de  caminhar  a  reboque  destes  (…)”  (1988,  p.  305).  Assim  sendo,  o  homem,  através  de  uma
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estratégia  racionalmente  estabelecida  poderá,  embora  não  totalmente,  comandar  o  seu  destino 
(Couto, 1988, p. 305). 
1.2 ASPIRAÇÕES, OBJECTIVOS E INTERESSES NACIONAIS 
Independentemente  do  seu  poder 9 ,  os  Estados,  comandados  pelo  homem,  pretendem,  ou 
desejam,  atingir  determinados  interesses,  que  lhes  permita,  de  forma  realista,  alcançar  os  seus 
objectivos  fundamentais, que poderão passar pela manutenção da soberania, pela segurança ou 
pelo  bem­estar.  O  General  Loureiro  dos  Santos  (ver  figura  1)  refere  que  estes  interesses 
nacionais  são  configurados  nas  Aspirações Nacionais,  que  incluem  sempre  aspectos  realistas. 
Todavia, continua o mesmo autor, 




com  elementos  de  cariz 
messiânico.  (Santos, 1983, p. 45) 
Os  Objectivos  Nacionais 
Permanentes  que  segundo  o 
Comandante  Virgílio  de  Carvalho,  são  “  (…)  metas  finitas  no  caminho  das  mais  utópicas 
Aspirações  Nacionais”  (1986,  p.65),  tornam­se,  assim,  o  elemento  central  duma  Grande 
Estratégia Nacional. 




fim  os  Interesses  Nacionais  (na  figura  1:  (1)  Interesses  Nacionais  Primários  e  (2)  Interesses 
Nacionais Secundários), que segundo o mesmo autor designam o que o Estado­Nação pretende 
salvaguardar 10 .  (1983,  p.45). Os  Interesses Nacionais,  segundo o General  Loureiro  dos Santos 
(1983, p.47) são classificados segundo o seu grau de importância em Primários e Secundários e 















segundo  o  grau  de  permanência  em  Permanentes  e  Vitais  (qualquer  destes  pode  ainda  ser 
dividido em interesses gerais e específicos). 
1.3 DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DOS OBJECTIVOS POLÍTICOS 
Como  refere  o  Professor  Marcelo  Caetano,  citado  pelo  General  Cabral  Couto,  a  Política 
constitui  “  (…)  a  actividade  dos  órgãos  do  Estado  cujo  objecto  directo  e  imediato  é  a 
conservação  da  sociedade  política  e  a  definição  e  prossecução  do  interesse  geral,  segundo  as 
circunstâncias aconselharem ou exigirem” (1988, p. 215), ou seja os grandes fins da política são 
a «conservação da sociedade política» – ligada à segurança ou sobrevivência da unidade política 
e  a  «prossecução  do  interesse  geral»  –  ligada  ao  progresso  e  bem­estar.  São  os  chamados 
objectivos  últimos,  de  carácter  generalista,  simples  e  vagos.  Compete  à  Política  definir  como 
esses  objectivos  últimos  devem  ser  atingidos,  ou  seja,  que  objectivos  concretos  deverão  ser 
alcançados e que acções deverão ser tomadas. 
Para  fundamentar  a  escolha  e  definição  desses  objectivos  concretos,  a  acção  política  vai 
fundamentar­se em duas ordens de considerações: 




Refere  ainda  o  General  Cabral  Couto  que  “  (…)  das  conclusões  da  análise  da  situação 
política, moduladas pelos móbiles políticos e pelo quadro  institucional,  resultam os objectivos 




momento”  (Couto,  1988,  p.308).  Ainda,  segundo  o  mesmo  autor  aqueles  “  (…)  objectivos 
deverão ser decompostos em objectivos mais modestos adaptados às possibilidades do momento 
(…)”  (1988, p.308). São os objectivos políticos concretos actuais,  nos quais  se  inclui a  “  (…) 
orientação  da  evolução  daquelas  mesmas  possibilidades  no  sentido  de  se  poderem  atingir  os 
objectivos longínquos” (Couto, 1988, p.308). 
Nem todos os objectivos políticos deverão ser alcançados pela Estratégia, apesar de poderem 
surgir  como  «estratégicos».  É  o  caso  de  objectivos  resultantes  das  estratégias  estrutural  e 






Assim,  apenas  os  objectivos  definidos  pela  política,  que  suscitem  a  oposição  de  unidades 
políticas  adversas  constituem  objectivos  estratégicos  básicos.  São  estes  objectivos  que 
materializam a missão estratégica. 
Tal  como  os  objectivos  políticos,  os  objectivos  estratégicos  básicos,  deverão  ser 










Segundo  o  Comandante  Virgílio  de  Carvalho  a  estratégia  vem  a  seguir  à  política,  à  qual 
compete  definir  os  objectivos  (já  decompostos  anteriormente)  a  realizar  (1986,  p.11).  À 
estratégia cabe determinar,  conhecendo as possibilidades e as  limitações dos  seus países e dos 
seus antagonistas, e ainda os obstáculos e oposições a vencer, a melhor  forma de atingir esses 
objectivos.  Sintetizando  a  “  (…)  política  fixa  os  objectivos  que  terá  de  ser  realizados  pela 
estratégia, isto é, define a missão estratégica” (Couto, 1988, p.220). 
11  Para efeitos do  estudo decidimos nesta nota abordar três épocas de definição do conceito de estratégia: até à  I 
GM, entre guerras e após a  II GM. Até à  I GM, a estratégia relaciona­se com a  táctica. Clausewitz  refere que a 
estratégia ordena e conduz a acção dos combates e a táctica relaciona os combates entre si para atingir os fins da 




































































estratégico.  “Um  Conceito  Estratégico  é  uma  elaboração  intelectual  apropriada  a  um  espaço 
geográfico e político, a um poder com capacidade para utilizar certos vectores estratégicos e a 






da  história  de  Portugal.  Oito  Presidentes  da  República,  e  quarenta  e  cinco  governos  são 
indicadores do que acabamos de dizer. Tais mudanças fazem crer, à partida, na inexistência de 
um  projecto  para  o  país.  No  entanto,  pela  análise  da  Constituição  de  1911,  a  integridade  do 
território nacional era um objectivo político, como o demonstram os artigos 1º e 2º 13 . Subsiste a 
dúvida de saber se a  instabilidade política vivida 14 permitia a Portugal  ter o ambiente nacional 




República.  Esta,  refere  que  a  soberania  reside  essencialmente  na  Nação  e  que  são  órgãos  da 
Soberania Nacional, o Poder Legislativo, exercido por duas Câmaras, dos Deputados e Senado, o 
Poder Executivo,  exercido  pelo Presidente  da República  e  pelos Ministros  e o Poder  Judicial, 
que terá por órgãos um Supremo Tribunal de Justiça e tribunais de primeira e segunda instância. 
O governo,  republicano, preocupou­se,  essencialmente,  em  laicizar o Estado, com a  legislação 
social e com o ensino. (Viana, 1996, p. 196). 
As  medidas,  tomadas  rapidamente,  provocaram  a  cisão  partidária  assim  como  o 
levantamento de confrontos com outras instituições, entre as quais a Igreja. Em termos políticos, 
podemos afirmar que a Primeira República  se dirigiu para um estado caótico 15  que  terminaria 
com  o  golpe militar  de  28  de Maio  de  1926 16 .  As  divergências  existentes  no  tecido  nacional 













16  A  ideia de  que  o  regime vigente  era  fraco  e  permissivo,  o  aparecimento  de  regimes  autoritários  na Europa  (a 
ditadura «Riverista» em Espanha e o «Fascismo» em Itália, levaram alguns sectores dentro da política e das Forças 
Armadas a seguir o mesmo percurso. Assim surgiu o movimento militar que iria derrubar a República democrática. 




Em  termos  de  política  externa,  a  participação  na  I  GM  (era  então  Primeiro­Ministro 
Bernardino  Machado,  apoiado  pelo  Partido  Democrático,  de  Afonso  Costa)  foi  o  facto  mais 
marcante durante a Primeira República. Todavia,  internamente, o apoio aos Aliados não reunia 
consensos.  A  corrente  intervencionista  contava,  além  dos  democratas,  com  o  apoio  dos 
unionistas de António José de Almeida. Estes eram da opinião que a intervenção portuguesa ao 
lado  dos  Aliados  reforçaria  a  posição  nacional  em  África.  Os  republicanos  e  monárquicos 
adoptaram, de início, uma postura expectante, mas posteriormente evoluíram para uma posição 
abstencionista. Defendiam que a capacidade militar deveria ser concentrada no envio de  forças 
expedicionárias  para  África.  Para  o  Professor  Hermano  Saraiva  na  “  (…)  base  dos  debates 




­  O  Corpo  Expedicionário  Português  (CEP) 19 ,  que  ficaria  sob  as  ordens  do Marechal  Sir 




da «antiga aliança», e  assentou principalmente em  três  razões:  “  (...) para  salvar  as  colónias” 
(Teixeira,  1996,  p.373),  que  se  constituiu  “  (…)  numa  condicionante  de  peso  e  um  factor  de 
mobilização  importante,  de  resto  o  único  que  reuniu  consenso  na  sociedade  portuguesa  (…)” 
(Teixeira, 1996, p.374), para resolver a tese europeia­peninsular e para alcançar a  legitimidade 
da República. Qualquer destas razões apresenta, no entanto, diferentes objectivos. 
Em  relação  à  primeira,  além do  indiscutível  “  (…)  interesse  económico  e  estratégico,  por 
parte das grandes potências: a França, a Inglaterra e a Alemanha (…)” (Teixeira, 1996, p.373), o 
“ (…) entrar em guerra ao lado dos aliados e pela mão da Inglaterra era uma dupla garantia (...) 
18  Os  principais  factores  que  conduziram  a  uma  participação  activa  no  Teatro  de  Operações  (TO)  Europeu  na 
opinião do General Ramires de Oliveira, foram: A política interna, cujos dirigentes e seus seguidores defendiam a 
causa da democracia; a interpretação portuguesa sobre as obrigações decorrentes do Tratado de Aliança com a Grã­ 
Bretanha;  A  patente  convicção  que  só  a  entrada  na  guerra  poderia  favorecer  a  manutenção  dos  territórios 
ultramarinos,  ameaçados  como  estavam  pelas  grandes  potências,  em  particular  pela  Alemanha;  a  pretensão  de 
mostrar ao mundo a unidade republicana e a capacidade do novo regime português poder empenhar­se numa guerra 
que se previa duradoira, envolvendo elevados efectivos e meios de combate (1993, p. 164). 






de  Moçambique  (...)  em  segundo  lugar,  contra  as  tentações  britânicas  de  jogar  as  colónias 
portuguesas como mecanismo compensatório nas negociações de paz” (Teixeira, 1996, p.374). 
Em relação ao tema da tese europeia­peninsular, Portugal perseguia dois objectivos: “ (…) o 




os  interesses  do  Partido  Democrático,  em  termos  de  legitimidade  para  governar,  iria 
proporcionar a estabilidade política e governativa de que a República tanto carecia 21 (Teixeira, 
1996, p.380). 





d’Água”  (2004,  p.103).  No  entanto,  sem  atendermos  a  qualquer  conotação  política,  podemos 
afirmar que a criação de um poder nacional credível, seria um objectivo a alcançar. 
A  criação,  em 1911,  do Ministério  das  Colónias,  deu  início  à  introdução  de mudanças  na 
administração  dos  territórios  ultramarinos.  A  descentralização  era  a  palavra  forte  desta 








expressão  regular  e  endémica  de  crises  económicas  de  forte  raiz  externa,  com  as  finanças 
públicas  a  entrarem  em  descalabro.  A  participação  directa  na  I  GM,  as  estimativas  da 
20  Em  vésperas  da  Grande  Guerra,  as  Províncias  Ultramarinas  portuguesas  estavam  classificadas  pelos  alemães 
como área de expansão. 






dos  fluxos  de  trocas  internacionais 22  acentuaram  os  défices  orçamentais  e  trouxeram  graves 
problemas de financiamento da balança de pagamentos. Surgiram várias correntes para resolver 
o  problema,  todavia  a  “  (…)  corrente  de  opinião  mais  forte  e  prevalecente  foi  aquela  que 
vislumbrou nas colónias de África a possibilidade de construir um ‘novo Brasil’ que viesse a ser 
o  sustentáculo  económico  de  uma  Metrópole  pobre  e  falha  de  recursos  para  enfrentar  a 
concorrência  feroz que  se  vivia  na Europa”  (Afonso,  2004,  p.12).  Iniciou­se  por  esta  altura  a 
recuperação financeira. Tiveram papel preponderante na melhora económica a reforma fiscal de 
1922,  a  revisão  dos  direitos  aduaneiros,  no  ano  seguinte,  e  o  fim  imediato  da  inflação,  esta 
última,  uma  vez  adoptada  a  política  de  revalorização  do  escudo.  Estas  reformas  foram 




não  tinha  política:  e  cada  membro  cuidava  ciosamente  de  si  próprio  (…)”  (Nogueira,  1971, 
p.364). Recordam­se aqui as palavras de Teixeira Gomes, citadas por Franco Nogueira, “ (…) os 
homens  nas  mãos  de  quem  os  destinos  do  nosso  país  caíram  não  dão  provas  suficientes  de 
capacidades; nem as podiam dar, falhos inteiramente do indispensável tirocínio que somente se 
alcança  em  países  organizados,  tratando  com  estadistas  experientes  e  conhecedores  das  suas 










foi  declarada,  talvez  avaliando  pela  nossa  pequenez  o  nosso  valor,  guerra  dentro  da  qual  nos 









Esta  “  (…)  assentava  em  cinco  grandes  pilares  conceptuais  que  constituíam  uma  verdadeira 
inovação em Portugal: a)  impossibilidade de remissão a dinheiro do serviço militar obrigatório; 
b)  substancial  redução  do  tempo  de  serviço  militar  obrigatório;  c)  alteração  dos  conceitos  de 
reserva; d) estabelecimento de períodos de preparação militar anteriores e posteriores ao tempo 
de  serviço  militar  obrigatório;  e)  desaparecimento  da  noção  de  exército  profissional  para  dar 
lugar à de exército miliciano” (Afonso, 2004, p. 25). 
A reorganização define que em termos estruturais “ (…) o organismo defensivo da nação é 
constituído  por  três  agrupamentos:  Armada,  Exército  metropolitano  e  Exército  colonial” 
(Ribeiro,  2004,  p.116).  Ainda  segundo  o  mesmo  autor  esta  articulação  visava  reduzir  a 
incorporação de indivíduos da Metrópole no Exército colonial (2004, p. 116). 
O General Ramires de Oliveira refere que o “ (…) Governo Provisório submeteu o Exército 
a  profundas  transformações.  São  tomadas  medidas  de  administração  de  pessoal  sobretudo  em 
relação aos chefes militares e aos oficiais (…)” (1993, p. 97). O Estado, atendendo à conjuntura 





Só  em  1913,  com  o  orçamento  equilibrado  de  Afonso  Costa,  foi  possível  levar  por  diante  o 
programa 23 . 
Segundo Silva Ribeiro (2004, p. 124), é em 1914 que se dão os primeiros conflitos em África 


















não  podemos  afirmar  que  não  existia  um  CEN,  pois  estaríamos  a  contrariar  as  palavras  do 
General  Gomes  da  Costa,  Comandante  Supremo  das  Forças  Armadas,  citado  pelo  General 








(…)  três  acontecimentos  fundamentais  iam  revelar  a  precariedade  dos  mitos  e  demonstrar  a 
acção das forças permanentes: a subida de Adolfo Hitler ao poder na Alemanha; o conflito ítalo­ 
etíope e a guerra civil de Espanha. E nos dois últimos  foi Portugal chamado a tomar posição” 
(1971,  p.  400).  Mas  o  pós­guerra  trouxe  outros  acontecimentos  com  influência  no  CEN 
português, como  foi o caso da bipolarização do mundo, que  levou Portugal a aderir à OTAN. 




Este  período  apresenta  duas  fases  distintas  que podemos  denominar  o  antes  e  o  depois  de 
Salazar. O antes de Salazar, é perfeitamente inócuo de análise (atendendo à temática em causa), 















não  esqueçamos  que,  à  data,  Portugal  era  “  (…)  um  pequeno  país  com  um  grande  império 
espalhado por três continentes e separado por um oceano que outros dominam (…). Demasiado 
grande  para  que  tenha  a  veleidade  de  o  defender  sozinho  contra  as  cobiças  das  potências 
europeias” (Telo, 1987, p.25). 
3.1.1  Estratégia Política 
A Ditadura Militar  preocupou­se,  apenas,  “  (…)  com a questão  do  equilíbrio  financeiro 




Saraiva,  deixou  poucas  dúvidas  acerca da  estratégia  que  a  partir  desse momento Portugal  iria 
seguir quando afirmou: “Sei muito bem o que quero e para onde vou, mas não se me exija que 
chegue ao fim em poucos meses. No mais, que o País estude, represente, reclame, discuta, mas 






guerras,  marcado  pelo  reforço  da  «velha  aliança» 26 ;  o  segundo  marcado  pelos  grandes 
acontecimentos  internacionais  –  a  intervenção  na Guerra Civil  de Espanha  e  a  neutralidade 27 , 
dita «geométrica», e depois «colaborante», na II GM (1939 – 1945), e que se constituiu como 
uma notável obra de estratégia de política externa 28 . 





















Na  II GM,  numa  tentativa  aliás  conseguida  de  equilíbrio  entre  o  Continente  e  o Atlântico,  o 
«Pacto Ibérico», “ (…) instrumento através do qual Francisco Franco e Oliveira Salazar visavam 
diminuir  a  vulnerabilidade  peninsular  face  à  agressão  centrípeta  do  Eixo  e  dos  Aliados” 
















“É  da  essência  orgânica  da  Nação  Portuguesa  desempenhar  a  função  histórica  de  possuir  e 






compreendam,  exercendo  também  a  influência  moral  que  lhe  é  adstrita  pelo  Padroado  do 
Oriente.” 
A  estratégia  que  se  pretendia  para  o  Ultramar  tinha  no  entanto  que  ser  assimilada  por 
todos os intervenientes. Nesse sentido, o Acto Colonial, como base da política ultramarina não 






Esta,  era  uma  associação  sem  carácter  de  partido  e  independente  do  Estado  e  utilizava  as 










É  com esta  estratégia,  reflectindo  o  primado da  política  sobre  a  economia,  como,  aliás, 
vem  transcrito  no  texto  constitucional  de  1933 31 ,  cuja  finalidade  era  cuidar  da  ordem  social  e 
evitar a erosão da autoridade do Estado, (Rosas, 1986, p.60­61), e que se manteria até ao fim do 
regime,  que  se  consolida  a  chamada  «economia  sã»  (Garrido,  2004,  p.459). Oliveira  Salazar, 
cuja  actuação  parece  pretender  a  destruição  do  Estado  liberal,  promove  ainda  o  regresso  de 
capitais  ao mesmo  tempo que prepara  campanhas  de  fomento  de base  autárquica  em diversas 
produções agrícolas e da pesca. 
Sintetizando,  podemos  afirmar  que  a Estratégia  económica,  um  pouco  à  semelhança  do 
que aconteceu a partir de 1920, e tendo em atenção as medidas introduzidas por Oliveira Salazar, 






auto­suficiência  alimentar  e  desenvolvimento  de  infra­estruturas,  quer  na Metrópole,  quer  no 




as medidas  por  si  preconizadas  na Constituição  da República  de  1933  e  no Acto Colonial.  A 
estratégia passava por levar a população a aceitar que o centro do império era a Metrópole e que 
todas as Províncias Ultramarinas deveriam  trabalhar para o  seu desenvolvimento. Reforça esta 
posição,  a  ideia  de  que  não  era  admissível  que  aí  se  tivessem  gasto mais  de  150 milhões  de 
libras,  desde  1850,  considerando  os  défices  provinciais,  as  despesas  com  a  secretaria  do 
Ultramar e as despesas que foram suportadas pela I GM 34 . E se é verdade, efectuado um balanço, 
que nos vieram das colónias benefícios notáveis, pelo emprego de mão­de­obra e pelo comércio, 




pequeno,  mostrava  a  segunda  vertente  em  que  Salazar  pretendia  investir  a  nível  psicológico, 
como um dos grandes desígnios do regime, a reeducação (Figueiredo, 1975, p.100). 
Podemos  afirmar  que  a  estratégia  psicológica  contribuiu  para  o  desenvolvimento  do 
ideário do regime e como forma de propaganda, quer a nível interno quer a nível externo. 
3.1.4  Estratégia Militar  







Electrificação  Nacional,  entre  outras.  Seguiram­se  os  Planos  de  Fomento,  que  privilegiavam  a  consecução  de 
grandes investimentos nacionais, como por exemplo a construção de barragens, a instalação da Siderurgia Nacional 
e a construção de uma rede de escolas técnicas. 








General  Ramires  de  Oliveira,  Salazar  dizia  que  “  (…)  o  Exército  fizera  o  28  de  Maio  para 
permitir  ‘obra  construtiva’ mas  não  lhe competia mais  intervir  nem assumir  responsabilidades 






armamento”  (Telo,  1987,  p.26).  Salazar  vê  nesta  reclamação  a  oportunidade  de  as  procurar 
recompensar. Por outro lado “ (…) está consciente que o Partido Republicano deposto, embora 
paralisado  de momento,  vai  começar  a  preparar  o  tradicional  golpe militar  que  o  reponha  no 
Poder, pelo que a satisfação das Forças Armadas é vital (…)” (Telo, 1987, p.89). 
“Então Salazar resolve começar pela Marinha 35 prestes a ficar sem unidades operacionais 
e  onde  é  possível  obter mais  rapidamente  dividendos  no  campo do  prestígio  e  propaganda do 




































das  forças  militares  organizadas  em  cada  colónia,  destinadas  à  sua  guarnição  e  defesa.  No 
entanto,  com  a  reorganização  de  1937  o  “  (…)  Exército  metropolitano  e  colonial,  são 
perfeitamente  definidos,  embora posteriormente  se  verifique que qualquer  defesa  das  colónias 
haveria de ser feita através da criação de forças expedicionárias a partir da Metrópole” (Ferreira, 
2002, p.438). 
A  entrada  de  Oliveira  Salazar  para  o  ministério  das  Finanças  afim  de  ser  resolvido  o 
problema  financeiro que o país atravessava,  não  alterou a política para as Forças Armadas. A 
estas  pedia­se  que  mantivessem  “  (…)  um  pequeno  número  de  unidades  de  confiança  para 
dominar qualquer golpe (…)” (Telo, 1987, p.94). Depois de terminada a fase financeira, Oliveira 
Salazar,  julga  chegar  a  altura  de  disponibilizar  alguns  recursos  para  criar  um  programa  de 
financiamento das Forças Armadas. 
Como já foi referido anteriormente a Marinha é o primeiro ramo a ser contemplado. Entre 
outras  razões,  o  professor  António  Telo  destaca  duas.  A  primeira  é  que  a  “  (…)  Marinha  é 






41  As  chefias militares  deveriam  analisar  qual  a  contribuição  que  as  colónias  poderiam prestar  para  a  defesa  do 
território metropolitano, em caso de guerra com a Europa. Visualizava­se a II GM. 









financeiras  para  modernizar,  reorganizar  e  rearmar  o  principal  ramo  das  Forças  Armadas:  o 
Exército” (Faria, 2001, p.228). 




num  sistema  bipolar  (de  um  lado  os  EUA,  do  outro  a  União  Soviética)  procurava  novos 
equilíbrios estratégicos. Com o intuito de atingir essa finalidade, mas com propósitos específicos 




(Monteiro,  1996,  p.76).  Todavia,  Isabel  Videman  recorda­nos  que  “Pequenos  Estados  como 
Portugal,  detentores  de  um  certo  poder  funcional  decorrente  da  existência  de  uma  posição 





2004,  p.56).  No  entanto,  refere  ainda  o  mesmo  autor,  a  importância  da  ONU  como  a  nova 
organização mundial e o fim da velha Europa e das potências europeias como protagonistas da 
cena internacional, são ainda mais desconcertantes para o Presidente do Conselho (2004, p.56). 
Com  a  alteração  do  ambiente  estratégico  iniciaram­se  novos  problemas  para  a  Nação 
Portuguesa.  A  internacionalização  dos  problemas  de  África  parecia  ser  o  de  mais  difícil 
resolução. 
Segundo Proença Garcia  “  (…)  foi a criação da ONU, em 1945, e a  luta pelo  voto que aí 
imperou, sobretudo a partir dos anos 50, que impulsionaram a descolonização africana” (2003, 
44 O Artº 1º da Lei 1960 de 1 de Setembro de 1937 refere que a “Organização Militar do País tem por fim essencial 














o  primeiro,  “  (…)  a  aproximação  ao  regime  de  Franco  (…),  o  segundo,  a  aproximação  à 
Inglaterra” (Telo, 1999, p.74), o terceiro objectivo “ (…) o reforço do império (…) o quarto era a 
aproximação possível aos EUA, pois havia consciência da alteração básica do poder (…)” (Telo, 
1996,  p.27).  A  possível  entrada  na  OTAN  tornou­se  de  tal  modo  importante  que  opiniões 
justificativas  da  adesão  surgiram  em  catadupa.  Pedro  Teotónio  Pereira,  Embaixador  em 
Washington,  manifestava  assim  a  sua  concordância  a  Salazar:  “  (…)  A  meu  ver,  não  nos 
podemos desligar nem desinteressar do Pacto. Se temos de aderir algum dia, melhor não sermos 
dos últimos nem o fazer­mos quando a nossa entrada possa ser mal interpretada” (Martins, 2001, 
p. 160). O Presidente do Conselho expressou o  seu ponto de vista quando afirmou que  “  (…) 




duma  Europa  que  não  pretenda  vir  a  situar­se  entre  a  Eurásia  e  a  América  do  Norte, 
desacoplando­se  desta,  e  aumentando  o  risco  de  fragmentaridade  do  País”  (1991,  p.  87), 
dissecou o assunto  sobre o ponto de vista geopolítico. Todavia existia uma discrepância entre 
objectivos  políticos,  a  política  de  defesa  de  Portugal  era  totalmente  diferente  da  política  de 
defesa da OTAN. Esta não abrangia nem a defesa de Espanha, nem a defesa das colónias e esses 
eram  os  pontos  mais  críticos  para  Portugal.  Também,  segundo  António  Telo,  a  entrada  na 
organização, fundamental para as nossas aspirações, já que o “ (…) velho continente (a Europa) 
tinha  deixado  de  ser  o  centro  do  sistema,  mas  era  o  centro  das  rivalidades  do  sistema  (…)” 
45 Em Bandung ficou assente o princípio da cooperação entre os neutros e da subtracção à influência de qualquer 




(1999,  p.  71),  conduziu  a  algumas mudanças. Em primeiro  lugar  porque permitiu  “  (…)  criar 
uma  alternativa parcial às  funções  seculares da Aliança  Inglesa  (…)”  (Telo, 1999, p.71) e em 
segundo  lugar  porque  se  constituiu  como  a  “  (…)  grande  via  de  aproximação  política  e 
estratégica aos EUA, confirmando Portugal nas novas condições do pós­guerra, como o principal 
interlocutor ibérico junto dos poderes que dominavam o Atlântico” (Telo, 1999, p. 71). 






designar­se  de  províncias,  ou  Portugal  teria  que  apresentar  um  conjunto  de  medidas  que 
justificassem o que o Secretário­geral da ONU exigia, de acordo com o Art.º 73 (capítulo XI) da 
Carta  das  Nações  Unidas,  para  os  países  com  territórios  sem  governo  próprio:  assegurar  o 
desenvolvimento  político,  económico,  social  e  educacional  das  populações  respectivas; 
promover governo próprio, tendo em conta as aspirações das populações; prestar ao Secretário­ 
geral  informações  estatísticas  e  técnicas  sobre  esses  territórios  (Antunes,  1986,  p.38­39). 
Portugal não conseguiria satisfazer tais pedidos. 
Brandão Ferreira salienta que o governo português reagiu rapidamente 46  e, no sentido de 
aprofundar  o  posicionamento  tradicional  português  além­mar,  levou  a  cabo  a  elaboração  de 
alguns  documentos  jurídicos  em  relação  aos  territórios  ultramarinos  (2002,  p.281).  Estes 
documentos, reformadores, fazem de Portugal, “ (…) uma nação pluricontinental – em que todos 
os  territórios  são  Portugal,  (integração)  –,  e  constituem  a  Nação  a  igual  título  (o  principio 
paritário)” (Ferreira, 2002, p.281). 
Um  pouco  à  revelia  do  ambiente  estratégico  que  se  vivia,  que  indiciava  claramente  a 
importância  acrescida  que  a  Europa,  além  do  Atlântico,  iria  passar  a  ter,  a  política  interna 
portuguesa  tinha  como  primeira  prioridade  as  Províncias  Ultramarinas.  Esta  afirmação  ficou, 
bem explicita “ (…) a partir de 1960, quando o Governo Português de então decidiu enfrentar a 
guerra  subversiva,  que  eclodiu  nos  territórios  ultramarinos,  em  lugar  de  optar  por  proceder  à 
descolonização”  (Monteiro,  1996,  p.77). A  razão  era  óbvia,  um  “  (…)  dos  temas  centrais  da 
doutrina do Estado Novo era a unidade essencial da nação e a missão colonizadora de Portugal, 








salários,  o  que  desencadeia,  logo  após  o  seu  epílogo,  um  surto  de  emigração  para  os  países 
europeus, onde, as tarefas de reconstrução exigiam mão­de­obra e, os salários eram muito mais 
elevados que em Portugal” (Saraiva, 2004, p.46). Resultou desse facto alguma agitação social. 






de  Fomento 47  (1953­1958),  foi  fundamental  para  catapultar  o  país  para  um  desenvolvimento 
sustentado que duraria três décadas. 
O último passo que permitiu continuar com o desenvolvimento da economia portuguesa 
foi  a  criação  da  Comissão  de  Coordenação  Económica  do  Ministério  da  Economia,  que 
funcionava  como  um  grande  conselho  coordenador  das  “  (…)  políticas  comercial  e  de 
abastecimentos  dotado  de  efectivos  poderes  de  tutela  e  fiscalização  sobre  a  imensa  rede  de 
organismos corporativos e de coordenação económica (…)” (Garrido, 2004, p.465). 
3.2.3  Estratégia Psicológica 
Com  os  movimentos  anticolonialistas  tornam­se muito  importantes  as  acções  levadas  a 
cabo  no  exterior  do  país,  publicitando  o  que  representam  para  Portugal  as  suas  colónias.  No 
entanto, outra acção se desenvolve: Dar a conhecer aos portugueses o seu Ultramar. A maioria 
dos habitantes da Metrópole não conhecia a realidade ultramarina (Ferreira, 2002, p.282). 


























A  participação  na  OTAN,  revelava­se,  também,  importante  para  todas  as  áreas  da 
sociedade,  já que  fornecia a Portugal  novas  técnicas, métodos e  formas organizativas,  testadas 
em sociedades pós­industriais, e totalmente financiadas (Telo, 1999, p.71). 
É neste período que surge, a nível executivo, um novo documento denominado «Política 




poderia  ir  até  5  divisões  de  infantaria.  O  armamento  e  o  equipamento  chegariam  através  das 
contrapartidas  resultantes  pela  utilização  da  Base  das  Lajes.  No  entanto,  para  o  Ministro  da 
Guerra, Santos Costa, o programa rapidamente se  tornou passado. Este  fez  aprovar  “  (…) um 
imenso plano que prevê a  formação do equivalente a 10 divisões de  infantaria e 1 mecanizada 
em caso de mobilização, com outras 5 divisões pior equipadas para funções de defesa territorial” 
(Telo,  1999,  p.75).  De  destacar  ainda  a  nível  estrutural,  e  dando  seguimento  aos  grandiosos 
desenvolvimentos na campo da aviação e o que esta representou para o resultado final da II GM, 
a criação, em 1952, da Força Aérea 51 . 























OTAN” 53 ,  bem  visível  na  aposta  que  foi  feita  na  formação,  com  inúmeros  militares, 




Em  termos  operacionais  foram  criados  os  planos  ibéricos  conjuntos  de  defesa  dos 
Pirinéus,  cujo  objectivo  era  deter  os  tanques  russos,  que  previam  o  envio  de  uma  força 
expedicionária para o País Basco. Foi também acordado que os governos, quando solicitado pelo 
outro,  poderiam  intervir  como  resposta  a  um  eventual  golpe  interno. A  todo  este  esquema de 
defesa, Portugal refere também a necessidade de defender as  linhas do campo de Lisboa (Telo, 
1999, p.74). 











A  Força  Aérea  e  a  Marinha,  enquanto  Ramos  das  Forças  Armadas,  valorizados  pela 
entrada na OTAN, desempenhavam,  inicialmente,  funções diferenciadas para a organização. A 
Força Aérea  tinha  como  principais  funções,  sendo  do  agrado  do  governo  português,  “  (…)  a 
defesa aérea do continente e ilhas e o apoio táctico às forças expedicionárias, na Europa, a que se 
soma uma função acessória de patrulha marítima e luta anti­submarina” (Telo, 1999, p. 89). As 
missões  da  Marinha,  que  a  OTAN  pretendia  que,  simplesmente,  possuísse  Força  Naval 
suficiente  para  defender  os  portos  e  os  comboios  costeiros,  não  eram  do  agrado  do Ministro 
Santos Costa. 
Em  termos  ultramarinos  refira­se  apenas  que  as  responsabilidades  de  preparação  e  o 




nova  complexidade  ao  sistema  internacional  e  maximizaram  a  competição  entre  a  União 
Soviética e os EUA na Europa, na América Latina, na Ásia e em África” (Antunes, 1991, p.17). 
Oliveira Salazar, deparou­se no início da década de 60, com uma das mais graves crises do 
seu  já  longo  governo.  Os  Estados  Unidos  enfrentavam  Portugal  em  público  e  em  privado, 




geopolítica  compatível  com  os  seus  interesses.  Através  da  estratégia  indirecta 56  (a  estratégia 
mais  usada  durante  a  guerra­fria)  utilizavam  todos  os  meios  ao  seu  alcance.  As  palavras  de 
Estaline,  citadas  por  Proença  Garcia  reflectem  esse  estado  de  espírito  –  “  (…)  roubando  ao 
54  Este esforço de defesa dos Pirinéus  foi  sempre,  internamente, muito contestado. O General Raul Esteves era o 
principal  contestatário,  chegando  a  afirmar  que  “  (…)  a  defesa  da  linha  dos  Pirinéus  vai  contra  o  princípio  da 
concentração de forças, representa o abandono de grande parte da Europa Ocidental e não é uma defesa eficaz da 
Península,  pois  a  cadeia  de montanhas  pode  ser  contornada  por  operações  anfíbias  em  ambos  os  flancos”  (Telo, 
1999, p. 80). 








Ocidente  as  suas  possessões  coloniais,  reduzimos  o  lucro  do  capitalismo,  baixando,  assim,  o 
padrão  de  vida  das  classes  trabalhadoras  e  criando  a  situação  propícia  para  os  movimentos 
revolucionários, que facilitarão o movimento de cerco da Europa através de África (…)” (2003, 
p.108). 





Como  refere  Freire  Antunes,  1961,  foi,  para  o  Estado  Novo,  um  ano  vertiginoso,  de 
sucessivos desafios. Começou com as desordens na Baixa do Cassange, seguiu­se o assalto ao 
Santa  Maria,  eclodiu  a  guerra  em  Angola,  fracassou  o  golpe  de  Estado  do  General  Botelho 
Moniz e terminou com a ocupação de Goa pela União Indiana (1991, p.17­18). 
3.3.1  Estratégia Política 








essa  presunção  ainda  fosse  válida”  (Nogueira,  1986,  p.32).  No  entanto,  para  os  EUA,  que 
segundo Franco Nogueira eram a parte interessada na resolução do assunto (1979, p.118), ficou 
clara a posição do governo português quanto à estratégia por eles seguida em relação a África. 
Oliveira  Salazar  referiu,  em  1959,  qual  iria  ser  a  posição  portuguesa  face  a  eventuais 
interferências externas na política interna portuguesa, principalmente em relação a África: “ (…) 
Habituados como Nação desde séculos, a mandar em nossa casa, não  julgamos possível serem 
bem  sucedidas  interferências  estranhas  que  apoiem  antinacionais  do  interior.  Aguentar! 
Aguentar!  E  nada  mais  é  preciso  para  que  amaine  a  tempestade  e  se  nos  faça  justiça  (…)” 







(Salazar,  1959,  p.6),  isto  é,  Portugal  opunha­se,  determinantemente  ao  que  designava  por 
apressada concessão da independência às colónias reclamada pela ONU (Couto, 1997, p.54). 
As  palavras  de  Franco  Nogueira,  quando  voltou  ao  assunto  e  afirmou  perante  o  todo 
poderoso Secretário de Estado dos EUA que o governo português perdeu “ (…) por completo a 
confiança no Governo americano e na sua boa­fé, e estamos convictos de que, dentro da política 
imperialista  americana  na  busca  de mercados  e matérias­primas,  o Governo  americano  deseja 
expulsar­nos de África tão depressa quanto possível” (1979, p.117), demonstram que a estratégia 
seguida  por  Portugal  não  passava  por  abdicar,  pelo  menos  como  pretendia  a  comunidade 
internacional,  dos  seus  territórios  ultramarinos.  Todavia,  tornava­se  difícil,  a  um  dos  mais 
pequenos países europeus, continuar a manter a sua política colonial. Apelando ao patriotismo, 
sobejamente  demonstrado,  de Franco Nogueira,  já  em Abril  de  1960, Oliveira Salazar  o  tinha 
questionado  sobre  três  vertentes  do  problema:  “Concorda  com  a  política  ultramarina  definida 
desde  há  anos  e  reiterada  nos  últimos  dias?  Em  sua  opinião,  julga  dispormos  de  meios 
suficientes para executar essa política? Pensa que vale a pena fazer um esforço para defender os 
valores que estão em causa?” (Antunes, 1991, p.15). 
Para Angola,  rapidamente e em  força  foram as palavras mais célebres do Presidente do 
Conselho, Oliveira Salazar (Nogueira, 1971, p.502), quando lançava o toque de reunir [à nação 
portuguesa] para colocar um ponto final nas acções terroristas que despontavam com violência. 
Em  posterior  nota  oficial  da  Presidência  do  Conselho,  como  resposta  a  um  manifesto  da 
oposição  que  critica  a  posição  do  governo  em  relação  ao Ultramar,  era  dito:  “O governo  não 
ignora que,  se adoptasse a orientação preconizada no presente manifesto  (…)  teria o  imediato 
aplauso de vários governos e de certa opinião pública estrangeira,  incluindo os dos países dos 
blocos comunistas e afro­asiáticos. Mas  tais aplausos  só  lhe  interessariam quando compatíveis 

















destacando  “  (…) um homem de génio  que durante  40  anos  imprimiu  à  política  portuguesa  a 
marca  inconfundível  da  sua  poderosíssima  personalidade  (…)”  (2004,  p.103),  prenunciava  tal 
situação. É verdade que Marcelo Caetano iria continuar a mesma linha política 62 , à sua maneira, 
evidentemente,  ele  que  era  julgado  como  uma  pessoa  inteligente  e  de  grande  iniciativa,  que 
iniciou  e  concluiu  grandes  obras  em  Portugal,  que  retirou  a  Nação  do  isolacionismo,  que 
permitiu  o  regresso  de  várias  personalidades  ao  país,  demonstrando  abertura  política  e 
compreensão,  todavia os velhos  salazaristas dominavam a política e não viam com bons olhos 
tão radical mudança. 
O professor Hermano Saraiva  refere  que  “  (…) o  ponto mais  frágil  da  situação  política 
presidida  por  Marcelo  Caetano  foi  nunca  ter  admitido,  abertamente,  que  depois  do 
desaparecimento político do doutor Salazar o país entrava num regime novo, isto é, que o fim de 
Salazar era o ponto final do Salazarismo (…) mas a mais grave questão política que o Professor 








estratégico  nacional  e  as  Forças  Armadas  não  sabem. O  que  é  que  vai  acontecer  à  cadeia  de 
comando? Então, eu  tenho um  sujeito a combater na  linha de  combate mais  longa do mundo, 
dou­lhe um conceito estratégico, digo­lhe que até vem na Constituição e, de repente, revogo­lhe 
aquilo  e  não  digo  e,  dali  a  nada,  eles  estão  a  combater  a  favor  de  quê?  (…)”  (2003,  p.52). 
Anunciava­se o fim do Império, a decisão acabou por ser das Forças Armadas. 
62 Marcelo Caetano terá confidenciado a Freitas do Amaral que para já não encontrava outra solução que não fosse a 
continuação  da  defesa militar  e  a  preparação  dos  territórios  ultramarinos  para  conscientemente  assumirem o  seu 
próprio destino (Amaral, 1995, p.128). 
63 O art.º 133 da Constituição referia: “ (…) os territórios da Nação portuguesa situados fora da Europa constituem 



























Resumindo,  podemos  dizer  que  os  factores  que  estiveram  na  base  desta  progressão 
económica foram a dinâmica da industrialização, as políticas desenvolvimentistas do governo, a 
abertura económica ao exterior e a emigração maciça. Também contribuíram, a participação na 




Inglaterra que  teve a  iniciativa de criar a EFTA, esta nossa participação estava mais que  justificada. Nesta  fase a 
economia portuguesa cresceu substancialmente, embora ainda decorresse a guerra colonial e os seus custos fossem 
elevados. 







unir  os  portugueses  em  redor  da  vontade  e  necessidade  de  combater  e  demonstrar  o  quanto 






Referiu  ainda  Franco  Nogueira  que  “Portugal  foi  vítima  de  um  ludíbrio  gigantesco,  os 




para publicitar  a  sua obra africana. Uma “  (…) das operações  foi o contrato de um milhão de 
dólares  com  a  Selvage  &  Lee,  uma  empresa  de  Nova  Iorque,  firmado  através  da  Overseas 
Companies  of  Portugal,  organismo  português  de  inspiração  governamental  (…)”  (Antunes, 





textos  preparados  pelo Ministro  da  Defesa,  General  Botelho Moniz”  (Telo,  1999,  p.93).  Nos 
documentos é bem explicito que os compromissos com a Espanha e a OTAN são relegados para 
segundo  plano.  Salientam,  no  entanto,  que  deve  ser  respeitado  o  que  já  foi  assumido  com  a 











do Conselho  realça a  insatisfação, principalmente devido à conjuntura nacional 70 ,  existente no 
seio  das  Forças Armadas. Refere,  o Ministro,  que  a  situação  destas  é  angustiosa  e  caminham 
para  uma  posição  insustentável,  onde  podem  ficar  à  mercê  de  um  ataque  frontal,  com  forças 
dispersas por vários continentes, sem meios bastantes e com uma missão de suicídio da qual não 




Sul  no  planeamento  de  uma  estratégia  de  utilização  da  coacção militar,  juntos  obteriam mais 
sucesso.  Segundo  fontes  oficiais  portuguesas,  citadas  por  Proença  Garcia,  os  «territórios 






a  necessidade  de  se  caminhar  para  uma  solução  que  atribua  a  um  só  Ministério  a 
responsabilização  pela  organização militar  na Metrópole  e  nas  Colónias  (…)”  (Bacelar,  2000, 
p.72). Os  aspectos  estruturais  relevantes  destinaram­se  ao Ultramar,  onde,  de  algum modo,  a 
estratégia  estrutural  foi  equivalente  nos  vários  teatros  de  operações.  Assim,  foi  nomeado  um 
Comandante­chefe, nomeou­se um Comando Superior de cada Ramo,  foram criadas Zonas de 
Intervenção e foram definidos Sectores ou Comandos Operacionais (Bacelar, 2000, p.81). 















uma  nova  Lei  do  Serviço  Militar  que  especificamente,  porque  para  a  guerra  colonial  eram 
necessários quadros, principalmente nos mais baixos postos das categorias de Oficial e Sargento, 
permitia  um  mais  fácil  acesso  aos  quadros.  É  de  salientar  ainda  neste  ponto  as  chamadas 
«Forças  Auxiliares»,  recrutadas  nos  TO,  que,  diga­se,  muito  contribuíram  para  o  sucesso  de 
muitas e variadas operações. 
Em  termos  de  infra­estruturas, os  conhecidos  quartéis  CANIFA 73  representavam o  novo 
cartão  de  visita  das  Forças  Armadas.  Foram  também  reorganizados,  e  modernizados,  os 
Estabelecimentos  Fabris  dos  três  Ramos 74 ,  com  o  “  (…)  duplo  objectivo  de,  por  um  lado, 
poderem  garantir,  com  tecnologia  adequada,  a  manutenção  dos  armamentos  e  equipamentos 





que  se  destacam,  os  C­130  e  os  helicópteros  SA­330  PUMA  (Bacelar,  2000,  p.147­148). 
Assinala­se ainda a “ (…) encomenda externa (…) de 4 fragatas, 4 submarinos (…)” (Ribeiro, 
2004, p.228), em 1962, ficando para 1967 a encomenda de 6 corvetas a estaleiros nacionais. 




de  directivas,  com  Angola,  principal  preocupação  portuguesa,  como  pano  de  fundo,  onde 
constavam os conceitos de âmbito operacional que deviam  ser adoptados,  tendo em vista uma 
rápida  intervenção.  Segundo  o  Major­General  Sérgio  Bacelar  é  a  partir  desse  conjunto  de 
documentos  que  “  (…)  se  extraem,  tanto  os  princípios  que  regeram  a  estratégia  operacional 








Com  o  25  de  Abril  de  1974  (última  revolução  ou  última  mudança)  e  posterior 
descolonização,  “  (...)  Portugal  passou  a  ter  uma  única  fronteira  (que  remonta  ao  ano  1400), 
europeia  [exceptua­se  a  Região  Administrativa  de  Macau],  ocidental  e,  provavelmente,  uma 
fronteira  marítima  mais  vasta  do  que  nunca  porque  a  relação  terra/mar,  em  vista  da  Zona 
Económica Exclusiva  (ZEE)  que  a ordem  internacional  oferece  ao País,  talvez não  tenha  sido 
nunca tão pesada a favor do mar, o que obrigou a opções (…) inevitáveis. A opção entre os três 
desafios  que  Portugal  sempre  teve:  o  desafio  atlântico,  o  desafio  ibérico,  o  desafio  europeu, 




66).  Todavia,  identificamos  elementos  de  referência  que  nos  parecem  relevantes  na  sua 
definição. Por um lado, tende a haver coerência, tornar consistentes e procurar dar respostas aos 
desafios: europeu e ocidental, pela integração na União Europeia (UE) e o reforço da posição na 
OTAN;  Atlântico,  com  o  reforço  da  Comunidade  dos  Países  de  Língua  Portuguesa  (CPLP); 
Peninsular,  através da  reformulação das  relações com Espanha, que presentemente, o que nem 




Externamente,  como  refere,  o  General  Cabral  Couto  o  “  (…)  mundo  está  a  revelar­se 
inconstante  e  perigoso,  enfraquecido  por  crises  internas  de  identidade,  de  direitos  e  de  poder, 
confrontado por nacionalismos agressivos, desorientado e confuso pelo total lapso de certezas da 
Guerra­fria 75 ” (1997, p.53). 
Realçamos  ainda  um  último  elemento  de  referência,  a  nova  hierarquia  de  poderes,  que 
segundo  Adriano  Moreira,  “  (…)  inclina  para  conceptualizar  uma  soberania  de  serviço, 
legitimada internacionalmente pelo exercício, e pressupondo a capacidade de estar presente nos 
órgãos de decisão supranacionais” (1999, p.66). 
75  Segundo  Adriano  Moreira  a  “  (…)  conjuntura  anterior  a  1989  estava  descrita,  analisada,  racionalizada  em 
bibliotecas para as  tinham contribuído alguns dos melhores pensadores do nosso  tempo, Nenhum deles previu as 





A  Revolução  de  Abril  terminou  um  ciclo  na  vida  interna  nacional,  que  já  abordamos 
detalhadamente.  Nos  dois  primeiros  anos  de  democracia,  até  1976,  a  liderança  da  Nação  foi 






Povo Português  (…)” –  foi  a  convocação  de uma Assembleia Constituinte  eleita  por  sufrágio 
universal directo e secreto. 
A  partir  de  Abril  de  1976,  altura  em  que  foi  promulgado  novo  texto  constitucional,  foi 
verdadeiramente  implementado  em  Portugal  o  regime  democrático 77 .  Muito  havia  a  fazer,  o 
atraso em relação à maior parte dos países europeus era grande. 
O  pedido  de  adesão  à Comunidade  Económica  Europeia,  em  1977,  e  a  sua  entrada  como 










da  inserção  internacional  de Portugal”  (Teixeira,  2004,  p.96).  Se  acrescentarmos  o  reforço  da 
fidelidade  à  Aliança  Atlântica,  e  o  reforço  da  cooperação  bilateral  com  África,  estamos  em 
presença dos eixos fundamentais da política externa portuguesa da Democracia. 














económico:  atingiu­se  o  pleno  emprego;  conseguiu­se  a  estabilidade nos  preços  e  o  equilíbrio 
externo.  O  passo  seguinte  foi  a  entrada  na  moeda  única,  que  produziu  em  Portugal,  devido, 






e  a  criar  as  condições  para  um  crescimento  económico  sustentado,  procurando  a  estabilidade 
económica.  Todavia,  a  integração  na  moeda  única,  levou  Portugal  a  «perder»  duas  das  três 
políticas  que  contribuem  para  essa  função  de  estabilização:  “  (…)  a  política  monetária,  que 























cada  vez  mais  se  afirmam  poderes  regionais  e  se  redistribuem  responsabilidades”  (Videman, 
1991, p.111). 
4.4 ESTRATÉGIA MILITAR 
Com o  fim da guerra colonial 84  tornou­se premente a  reorganização da defesa  nacional. A 
Constituição da República de 1976 foi o documento, estruturante, que lhe serviu de base. Esta, 
conferiu um papel relevante ao Conselho da Revolução 85 , mas não colocava as Forças Armadas 
na dependência  do Governo. Todavia,  como  refere  o General Loureiro  dos Santos,  citado por 
Ribeiro,  “  (…)  o  executivo  tinha  grande  influência  na  maneira  como  a  acção  militar  era 
conduzida, na medida em que as partes que concorrem para o todo [estratégia nacional] hão­de 
forçosamente influenciar­se mutuamente” (2004, p.247). Em 1982, com a extinção do Conselho 
da  Revolução  e  a  revisão  do  texto  constitucional,  as  Forças  Armadas  passaram  a  ficar 
subordinadas  ao  poder  político,  que,  em  conjunto  com  as  chefias  militares,  principalmente 
devido  a  factores  económicos,  deu  início  a  um  processo  de  intenções  tendo  em  vista  a 
profissionalização 86 das Forças Armadas e a sua reorganização estrutural. 
O Conceito Estratégico  de Defesa Nacional  (CEDN),  enquanto  documento  estruturante  da 
defesa  nacional,  abrange  em  termos  político­militares  dois  vectores:  o  externo  e  o  interno. O 
primeiro  refere  que  Portugal  deve  “  (…)  garantir  que  a  participação  portuguesa  na  OTAN, 
reforce a capacidade de defesa autónoma e seja compatível com esta” (Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 10/85), o segundo que “ (…) será acentuada a componente de defesa autónoma 
eficaz,  com capacidade  de  sobrevivência  e  dissuasão  das  ameaças  à  integridade  nacional  (…) 
(Resolução do Conselho de Ministros n.º 10/85). 














assumidos  por Portugal,  no  âmbito  da OTAN  (…)”  (Resolução  do Conselho  de Ministros  n.º 
9/94). 
O mais  recente CEDN tem a data de Janeiro de 2003 e começa por  referir,  em relação às 
Forças  Armadas,  que  estas  são  o  garante:  “Da  defesa  militar  do  País;  da  concretização  dos 
Objectivos  do  Estado  e  da  satisfação  dos  seus  compromissos  internacionais,  actuando  como 
instrumento da política externa (…)” (Resolução do Conselho de Ministros n.º 6/2003). 
Sintetizando,  podemos  afirmar  que  em  termos  estratégicos,  Portugal quis,  e  quer  garantir, 
uma  componente  militar  de  defesa  própria  que  desencoraje  a  agressão  e  facilite  o 
restabelecimento  da paz,  em  caso  de  conflito,  em  condições  que  correspondam aos  interesses 
nacionais e que, paralelamente, permita a satisfação dos compromissos internacionais assumidos 








objectivo  político:  a manutenção  da  integridade  territorial,  enquanto  expressão  da  soberania  e 
independência  de  Portugal,  como  demonstram  os  artigos  1º  e  2º.  É  certo  que  a  instabilidade 
política  da  época,  fruto  do  sistema  parlamentar,  não  proporcionou  o  ambiente  nacional 
necessário para a prossecução dos objectivos políticos,  todavia, pode­se descortinar uma  linha 
coerente de acção, que se manteve nos diversos governos da Primeira República. 
Ao  nível  dos  objectivos  estratégicos  básicos,  os  que materializam  a missão  estratégica  ao 
nível da estratégia total, parece que terá sido a defesa da integridade dos territórios em África e a 





como  externamente,  a  criação  de  um  poder  nacional  credível 87 .  É  ainda  de  considerar, 
externamente, o reforço da ligação à Inglaterra. A solicitação a esta, de qual a atitude que mais 
conviria que Portugal adoptasse no inicio da I GM é disso um bom exemplo. 
A  estratégia  económica  teve  como  principal  finalidade  a  adopção  de  medidas  que 
contribuíssem para atenuar as nossas vulnerabilidades, devido principalmente à participação na 
guerra, em termos de auto­suficiência alimentar e desenvolvimento de infra­estruturas. 




defesa  dos  territórios  foi  conseguida  à  custa  de  combates  travados  com  as  forças  alemãs, 








à  excepção  da  psicológica,  inócua  neste  período,  auxiliaram  a  estratégia  dominante.  A  nossa 
participação  no  Tratado  de  Versailhes,  onde  se  reconheceu  a  integridade  das  colónias 
portuguesas, reflecte neste período a acertada escolha do objectivo político atrás referenciado. 
Portugal  prosseguiu,  durante  a  Primeira  República  a  afirmação  da  soberania  mantendo  a 
integridade  do  território  e  “  (…)  criando  um  poder  credível,  interna  e  externamente”  (Viana, 
1996,  p.208).  O  reforço  da  aliança  luso­britânica  e  intervenção  militar  e  diplomática,  nas 
questões  europeias,  para  preservação  dos  territórios  ultramarinos,  eram  também  objectivos 
estratégicos  a  integrar  num eventual Conceito Estratégico Nacional 88 . As  palavras  de António 
José  de  Almeida,  quando  na  Chefia  do  Governo  de  Guerra,  são  suficientemente  explícitas, 









existência  de  um  objectivo  político:  a  manutenção  da  soberania,  principalmente  através  da 
manutenção da integridade territorial, expressa nos artigos 1º e 2º. 







mas  sem por em  causa a aliança com a  Inglaterra.  Indissociável da política externa, a política 






Ainda  relativamente  à  integridade  territorial,  era  notória  a  preocupação  do  governo  numa 
invasão  de  Portugal.  É  neste  sentido  que  devem  ser  encarados  como  objectivos  estratégicos 
intermédios,  ao  nível  da  estratégia militar,  a  defesa  dos  arquipélagos  atlânticos  e,  em 1938,  a 
constituição  da Missão Militar  às Colónias,  que  findo o  seu  trabalho  propôs  uma organização 
militar com a finalidade de defender os territórios de Angola e Moçambique e estudar a eventual 
contribuição que as colónias poderiam vir a prestar à Metrópole na hipótese de guerra só ocorrer 




ao  nível  da  estratégia  política  com  a  afirmação  da  família  e  ao  nível  psicológico,  com  a 
construção de um ideário do Estado Novo, tendo por base o Acto Colonial e a União Nacional. 
A coesão nacional era um objectivo vital para a implementação das políticas do Estado Novo. 










foram  desenvolvidas  as  estratégias  gerais  para  a  alcançar,  parece  ter  tido  sucesso  a  estratégia 
total indirecta, uma vez que foi mantida a soberania e a integridade territorial de Portugal. 
Durante este período o Estado português adoptou como ideias­força: o reforço da soberania, 
garantindo  a  manutenção  da  integridade  territorial,  bem  reflectida  do  Artigo  2º  do  texto 
constitucional  de  1933,  “O  Estado  não  aliena  por  nenhum  modo  qualquer  parte  do  território 







no  eventual  CEN  a  afirmação  da  importância  do  Atlântico,  e  a  fidelidade  à  Sociedade  das 
Nações 90 . 
5.3  O  PODER  DAS  ORGANIZAÇÕES  INTERNACIONAIS  E  OS  MOVIMENTOS 
ANTICOLONIALISTAS 
A ONU,  a  OTAN  e  a  Conferência  de  Bandung  são  os  factores  que,  em  nosso  entender, 
condicionaram  a  conjuntura  internacional  a  seguir  à  II  GM.  Todos  eles,  influenciaram 
directamente  a  tomada  de  decisão  do  Regime.  Senão  vejamos:  O  primeiro,  porque,  iniciou, 
segundo  Portugal,  uma  política  apressada  de  independência  das  colónias,  de  grande  desgaste 
para o Estado Português; o segundo, porque Portugal procurava o seu espaço na nova conjuntura 
e  não  queria  enfrentar  sozinho  os  diversos  perigos  que  assolavam a Europa,  principalmente  o 
avanço  russo,  directo  ou  indirecto,  através  de  África,  até  ao  Atlântico;  o  terceiro,  porque  o 
Movimento  dos  Não  Alinhados,  reunidos  em  Bandung  veio  reforçar  «a  emancipação»  dos 
territórios colonizados que iria levar ao isolamento de Portugal na defesa do seu império. 
A  manutenção  do  objectivo  político  ao  longo  do  Estado  Novo  foi  uma  constante: 
manutenção da soberania. Todavia, neste período, além da manutenção da integridade territorial, 
também  o  reforço  da  posição  euro­atlântica,  e  a  participação  nas  organizações  internacionais 
emergentes, contribuíram para esse objectivo. 
Com a entrada na OTAN, Portugal assumiu responsabilidades na Europa. No entanto, somos 
da opinião  que  ao  nível  dos  objectivos  estratégicos  básicos,  a manutenção  da  integridade dos 
territórios  ultramarinos,  como  afirmação  da  soberania,  não  só  foi  mantida  como  reforçada. 
Baseamos  esta  afirmação  numa  perspectiva  geográfica,  isto  é,  em  relação  aos  demais  países 




Angola, Moçambique  e Guiné, poderiam colocar em causa a  integridade  territorial. E, é nesse 
sentido,  que  devem  ser  encarados  como  objectivos  estratégicos  intermédios,  ao  nível  da 














intermédio,  salvaguardou  a  Metrópole  de  qualquer  eventualidade  que  poderia  resultar  de 
mudanças, inesperadas, na Comunidade Internacional. 










saliente  desta  mudança,  embora  se  possa  dizer  que  os  “  (…)  primeiros  anos  da  presença 





os  movimentos  anticolonialistas,  o  que  realmente  veio  a  suceder,  Portugal  reviu  as  suas 
estratégias particulares principalmente a estrutural e a genética. 
Portugal manteve as linhas gerais do Conceito Estratégico, decorrente das linhas da política 
do  Estado  Novo,  à  excepção  da  estratégia  militar.  Acrescentamos,  como  ideias  novas,  o 
fortalecimento  da  posição  euro­atlântica  e  a  participação  em  organizações  internacionais. 
Também,  devido  à  alteração  do  ambiente  estratégico,  principalmente  com  a  cruzada 
anticolonialista,  foi  Portugal  obrigado  a  introduzir  novos  objectivos,  e  a  reforçar  alguns  mais 
antigos,  na  sua  política  em  relação  ao  Ultramar.  Segundo  Brandão  Ferreira,  tornou­se 
fundamental  a  “  (…)  afirmação  de  princípios  quanto  à  defesa  intransigente  dos  territórios 








soberania  portuguesa,  objectivo  político  perseguido  pelo  Estado.  Portugal,  prevenido,  estava 
preparado  para  o  atingir.  A  análise  da  situação  político­estratégica  internacional  e  os  seus 
factores de evolução tinham sido suficientemente desenvolvidos pelo Estado Novo. 
Portugal,  ao  contrário  do  antecedente,  não  temia  uma  invasão,  mas  temia  a  perda  do 
Ultramar.  Não  faltavam  pretendentes,  embora  dissimulados,  utilizando  acções  no  âmbito  da 
estratégia  indirecta. A África  portuguesa,  qual  «reino  silencioso»,  estava prestes  a  despertar  a 
opinião pública mundial. Mais uma vez o Estado Novo, de forma audaz, delineou, ao nível das 
estratégias gerais, os  seus objectivos estratégicos  intermédios. O primeiro, o endurecimento da 
política  externa,  capaz  de  enfrentar  as  poderosas  nações  que  combatiam  a  nossa  política 
ultramarina. O  segundo,  ao  nível  da  estratégia  psicológica,  o  incremento  da  propaganda  e  da 
contra­propaganda. Frases como a proferida por Julius Holmes, citado por Freire Antunes, num 
trabalho que apresentou sobre África: “Portugal (…) faz muito pouco para melhorar a vida das 
populações”  (1991,  p.  36),  mereceram  especiais  cuidados.  O  terceiro  objectivo  por  nós 
considerado, ao nível da estratégia militar, foi a reorganização e o reforço militar do Ultramar. 
Portugal  encontrava­se  preparado  para  entrar  em  guerra 92 ,  são  exemplo  disso  a  excelente 
capacidade de antecipação de Oliveira Salazar, com o envio da Missão Militar às colónias e mais 
tarde  a  reestruturação militar  de  1968  (é  de  relembrar  que  a  partir  de  1964,  com  o  início  da 
guerra na Guiné, Portugal combatia em três TO). Por último, em termos de estratégia económica, 




de uma política externa  forte, o  reforço da  ligação à OTAN, onde a  importância dos Açores 93 
ganhava  relevo,  o  desenvolvimento  económico,  a  liberalização  do  comércio  externo,  com  as 
participações da EFTA,  na OECE e no GATT e a aliança com a  Inglaterra parecem constituir 
ideias­força de um provável CEN. 
92  O General  Silvério Marques,  citado  por Proença Garcia, afirmou,  acerca do  tipo  de  guerra  que  teve  lugar  em 









Europeu.  Tal  como  aconteceu  ao  longo  da  Primeira  República,  com  a  pretensão  de 
reconhecimento do poder instituído, a nível interno e externo, também a afirmação da soberania 
portuguesa 94 ,  objectivo  político,  por  nós  levantado,  foi  conseguida  através  de  dois  objectivos 
estratégicos básicos: a afirmação do Estado democrático 95  e o reconhecimento internacional da 
República. 
Quando  em 14  de Março  de 1976, Mário Soares,  citado  pelo  professor Hermano Saraiva, 
discursando  no  Porto,  refere  que  “  (…)  repensar  a  Europa  e  o  seu  futuro  é  obra  de  todos  os 
europeus, povos e nações, incluindo aqueles que só marginalmente têm participado no processo 
da  construção  europeia  verdadeiramente  iniciado  após  o  termo  da  segunda  guerra  mundial.” 
(2004,  p.65),  estava  dado o  passo  para  a  «redacção»  de  outro  objectivo  estratégico  básico,  a 
adesão  à  CEE  e  a  sua  integração  como  membro  de  pleno  direito.  A  adesão  à  Comunidade 




Especificamente  ao  nível  dos  objectivos  estratégicos  intermédios,  podemos  realçar,  da 
estratégia  política:  a  implementação  de um  regime democrático,  com  base  na Constituição  da 
República de 1976; o reforço da participação nas organizações a que já pertencíamos seja a nível 
político,  económico  ou  militar;  a  afirmação  da  identidade  nacional  no  contexto  europeu  e 
mundial, reforçando a opção europeia e ao mesmo tempo a nossa responsabilidade euro­atlântica 
e  até  universal,  de  que  se  torna  elemento  fundamental  a  língua  portuguesa,  falada  em  quatro 
continentes. 












Ao  nível  da  estratégia  militar  apontamos  dois  objectivos  intermédios. O  primeiro,  a  nível 
interno  com  a  profissionalização  e  reorganização  das  Forças  Armadas,  principalmente  com  o 
objectivo  de  responder  à  evolução  do  fenómeno  militar.  Destaca­se  nesta  vertente  o  fim  da 
guerra­fria  e  o  aparecimento  do  terrorismo  transnacional.  O  segundo,  embora  o  primeiro  lhe 
esteja  na  génese,  responder  de  forma  afirmativa  às  solicitações  feitas  pelas  organizações 




democrático  (necessidade  de  reconhecimento  da  nova  República),  ao  mesmo  tempo  que  se 
reforça a cidadania e assegura a qualidade da democracia (reforço da justiça social e garante da 
igualdade de oportunidades); a adesão e plena integração à UE, combatendo o défice, objectivo 
vital,  com  o  propósito  de  criar  condições  para  uma  economia  moderna  e  competitiva  que 
proporcionará  melhores  condições  de  vida;  a  participação  (cooperando  activamente  nas 
organizações internacionais a que pertence) num espaço de defesa e segurança alargado. 
96  Força criada por iniciativa dos EUA e apresentada na Cimeira de Praga (2004) cujo objectivo é providenciar à 















estudo,  para  o  país  que  fomos,  “  (…)  para  o  país  que  somos,  mas  também  para  aquele  que 
queremos ser (…)” (Couto, 1997, p.53), não analisamos, nem delimitamos, os futuros possíveis 
nem  apresentamos  ideias­força,  sublinhando  as  oportunidades  e  fazendo  face  aos 
condicionamentos de origem externa, a considerar no futuro CEN. 
A questão central que nos guiou, que quase podemos dividir, entre passado e futuro, embora 
associado  ao  presente,  levou­nos  a  identificar,  tendo  em  conta  as  condicionantes  dos  vários 
ambientes estratégicos, a existência, ou não, de um eventual Conceito Estratégico Nacional em 
cada um dos períodos em análise. 
Esta  conduziu­nos  a  algumas  perguntas  derivadas  que  sustentadas  por  um  conjunto  de 
hipóteses orientadoras permitiram o desenvolvimento do nosso estudo e a dedução de algumas 
conclusões que a seguir apresentamos: 
­ Portugal entrou na  I Guerra Mundial para assegurar a  soberania  nacional. Para  asseverar 




Abril  de  1974. A  promulgação  de  novo  Texto  Constitucional  e  do Acto Colonial,  onde  eram 
definidas as políticas a seguir para as colónias, reflectem essa evolução. Desde logo se salienta a 
importância da família, que o Estado se obrigava a constituir e a defender, como factor de coesão 
nacional.  O  segundo  factor  importante  foi  a  implementação  de  um  Estado  Corporativista 98  e 
fechado sobre si mesmo, inclusive a nível económico, sendo da sua responsabilidade as ligações 
98  A Câmara Corporativa, expoente máximo do Estado Corporativista, não  tinha  iniciativa  legislativa mas apenas 


















Todavia,  a OTAN contribuiu  de  forma decisiva  para  o  desenvolvimento  das Forças Armadas. 
Consegui­o através de dois vectores: o primeiro, com uma política de reequipamento das Forças 








de construir o  seu  futuro!”,  identificamos o que verdadeiramente  representavam para o Estado 
Novo  os  territórios  ultramarinos.  Ao  nível  das  estratégias  gerais  a  actividade  foi  intensa:  Na 
estratégia  militar  alterações  na  estrutura  e  doutrina 99  das  Forças  Armadas,  já  anteriormente 
iniciada,  e  que  permitiram  a  Portugal  estar  preparado  para  a  guerra;  na  estratégia  política, 
principalmente externa, o seu fortalecimento para fazer face aos que queriam denegrir a política 
portuguesa  em  relação  a  África;  uma  estratégia  psicológica  intensa,  com  dois  objectivos:  a 
informação pública, a nível interno e a propaganda e contra­propaganda a nível externo. 
­ O 25 de Abril de 1974, ou se quisermos ser mais correctos, os anos 1974 e 1975, ano em 
que  o  último  território  ultramarino  foi  descolonizado,  é  em  termos  temporais  o  período  que 
materializa a maior evolução no CEN. Esta evolução não é dada ao nível do objectivo político, 
que  era  e  continuou  a  ser  a  manutenção  da  soberania,  mas  sim  ao  nível  dos  objectivos 






não  era  vital.  A  partir  de  1976,  Portugal  ficou  reduzido  à  sua  plataforma  europeia  perdendo 
argumentação  na  conjuntura  internacional,  já  não  integrava  os  «territórios  Alcora»,  tão 
desejados  pelas  potências  dominantes.  As  Grandes  Aspirações  Nacionais  estavam  assim 
condicionadas  à  afirmação  europeia.  A  adesão  à  CEE  alterou  o  CEN  em  dois  vectores:  o 
primeiro com a já referida opção pelo velho continente, ao nível da estratégia total; o segundo ao 
nível das estratégias política e económica (talvez o mais importante durante todo o último quarto 
do  século  XX)  e  militar  (que  julgamos  nós,  mostrará  a  sua  importância,  como  já  vem 
demonstrando,  durante  o  século  XXI).  Todavia,  segundo  o  Dr.  João  Salgueiro  na  “  (…) 
definição  das  estratégias,  Portugal  encontra­se  simultaneamente  no  tabuleiro  mundial  e  no 
tabuleiro europeu. No entanto, não há que optar entre os dois, uma vez que os desafios são de 
facto mundiais e  não se encontrará  solução para os desafios europeus  fora da  lógica mundial” 
(2005, p.27). 
Respondendo directamente à questão central é de  referir que ao  longo do espaço temporal 
que abrange o  nosso estudo, Portugal  sempre,  embora não como documento estruturante, mas 
porque  se  observa  uma  constância  de  propósitos  e  uma  intencionalidade  na  prossecução  de 
determinados  objectivos,  possuiu  um Conceito  Estratégico.  Este  é  perceptível  pelas  linhas  de 
continuidade  que  é  possível  identificar.  Não  nos  referimos  apenas  aos  Grandes  Objectivos 
Nacionais, manutenção da soberania, tendo por base a integridade nacional (independentemente 
do  ajuste  de  fronteiras),  e  segurança  e  bem­estar  das  populações,  e  ainda  de  um  lado menos 
utópico  a  aliança  com  a  Inglaterra,  sempre  presentes,  referimo­nos  a  objectivos  que,  embora 
influenciados  e  condicionados  pela  conjuntura  internacional,  se  mantiveram  «vivos»  durante 
mais de uma década ou até de uma ou várias gerações. São exemplos, a coesão nacional, iniciada 
no  período  entre  guerras,  conturbado  e  tumultuoso,  que muito  contribuiu  para  o  equilíbrio  do 
Estado após a ditadura militar e a participação em Organizações Internacionais (ao que se junta a 
«integração»  na  Europa  nos  inícios  do  século  XX)  no  sentido  de  reforçar  o  espaço  de 
intervenção  português,  palpável  em  várias  ocasiões;  o  reconhecimento  internacional  da 





forma de o atingir  foi  sofrendo alterações ao  longo do tempo. Esta afirmação está expressa na 













Permanentes 100 ,  como  pertencentes  a  uma  Grande  Estratégia  Nacional  e,  que  estes  (…) 





o  objectivo  político  do  Estado  Novo.  Equilibrou  as  finanças  públicas,  criou  coesão  nacional, 
manteve­se  neutral  e  reforçou  o  interesse  do  Ultramar.  A  indefinição  de  Marcelo  Caetano 
provocou a queda do Regime. 
2º Vector: Enquadramento Internacional 
Para  o  General  Cabral  Couto  a  definição  de  objectivos  políticos  obriga  a  “  (…)  uma 
explicação da conjuntura internacional do momento, ajuizar sobre o sentido da sua evolução, no 
espaço  e  no  tempo,  e  justificar,  à  luz  dessa  explicação  e  juízos  e  dos  fins  da  política,  os 
objectivos  políticos  escolhidos”  (1988,  p.309).  Embora  de  âmbito  Nacional,  o  Conceito 
Estratégico  reflecte  a  nossa  ambição  a  todos  os  níveis,  que  sofrerá  regulações,  pela  situação 
interna, mas  acima de  tudo,  já  que  como  refere  o Dr.  Jorge Sampaio  os  “  (…)  fenómenos  da 
Globalização  [com  todos  os  factos  que  lhe  estão  associados,  terrorismo,  desequilíbrio 
demográfico, pobreza, entre outros] alteram os próprios conceitos de tempo e de espaço, que são 
o ponto de partida natural para a formulação do interesse nacional” (Sampaio, 2000, p.21), pela 
100  O Almirante  Quesada  de  Andrade,  citado  por Mendes  Dias  (2005,  p.68),  refere  a  existência  de  “  (…)  pelo 








criação  das  Organizações  Internacionais,  ao  Movimento  dos  Não  Alinhados.  Compreendeu, 
depois  da  Revolução  de  Abril  de  1974,  o  que  representava  estar  fora  da  UE  e  actualmente 
procura  reforçar  o  seu  papel  na  Aliança  Atlântica,  atendendo  em  parte  ao  novo  ambiente 
estratégico mundial, e cumprir os critérios de convergência exigidos pela União. Hoje, mais do 
que  saber  se  o  mundo  está  melhor  ou  pior  é  necessário  perceber  que  está  diferente.  Esta 
diferença deve reflectir­se na concepção das diferentes estratégias. 
3º Vector: Base alargada 
Durante  este  trabalho,  apresentamos  a  evolução  do CEN através  do  estudo  das  estratégias 
gerais:  a  política,  a  económica,  a  psicológica  e  a  militar.  Decidimos  assim  porque  é  nossa 
opinião  que  na definição  de um CEN,  na  sua génese,  deve  haver  a  participação  de uma  base 
alargada  de  entidades,  de  reconhecido  valor  em  cada  uma  das  áreas,  que  definam,  além  dos 
objectivos, os caminhos a seguir na sua execução. As ideias que ele comporta não podem ser um 
elemento  de  discórdia  e  de  divisão,  tem  de  constituir  o  reflexo  de  um  amplo  consenso 
nacional 102 . A responsabilidade de coordenação deve caber ao Gabinete do Primeiro­ministro. 
A falta de consenso nacional, originado por inúmeras querelas políticas, apressou o derrube 







em  conta  a  nossa  realidade  em  termos  contemporâneos,  seja  em  termos  de  poder  político, 
económico  ou  até  militar.  O  CEN  deve  reflectir  objectivos  alcançáveis  e  perfeitamente 
adequados à nossa realidade. 
102  Segundo  Mendes  Dias,  só  um  consenso  que  se  situe  (…)  num  plano  superior  das  querelas  políticas  (…) 
materializando uma vontade nacional, que permitirá em última análise fazer com que a grande massa populacional 








O  CEN  traduz  a  ambição  de  um  Estado.  A  sua  evolução,  alteração,  ou  mudança,  só  é 




a  ambição  de  manter  a  soberania  nacional,  através  da  integridade  territorial,  mantendo  as 
Províncias Ultramarinas,  pôde  levar  à manutenção  de um conflito,  com as  particularidades  da 
guerra  colonial,  durante  treze  anos.  O  segundo,  actual,  leva  os  sucessivos  governos,  com  a 
ambição de Portugal cumprir os critérios de convergência exigidos pela UE, a fim de se manter 
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iniciou  muito  antes  do  que  nos  diz  o  calendário. Não  falamos  de  tempo, mas  antes  de  factos 
ocorridos durante o século XIX, que tiveram grande influência no último século. 
Internamente,  a  independência do Brasil, que nos  levaria a  «olhar» para África,  segundo 
Brandão Ferreira, na sequência da Directiva de Sá da Bandeira de 1836, após o período agitado 
de indignação e reflexão, Portugal concentrou o seu esforço estratégico em África (2002, p. 26), 
e,  externamente,  a  Conferência  de  Berlim,  em  1885,  em  que  a  Europa  disputou  África,  com 
grande significado para Portugal, modificaram, em muito,  todos os espectros que se viviam na 
Europa, local onde era, ainda, jogada a conjuntura internacional. 
Neste  âmbito,  procurámos  elencar,  cronologicamente,  os  factos  que  nos  pareceram mais 
relevantes e de maior  ressonância  histórica que nos ajudem a compreender a acção estratégica 
nacional até á Primeira Guerra Mundial. 
Na Europa,  em  finais  do  século XIX,  emergia  “  (…)  a  questão  das Nacionalidades,  que 
dominam  as  relações  internacionais  e  os  seus  argumentos  habituais:  a  diplomacia  e  a  guerra” 
(Viana, 1996, p.173). 
Em Portugal viviam­se momentos conturbados. O poder mudava constantemente de mãos 




mar  a  luta  de  hegemonias  e  a  busca de um equilíbrio  em que  havia  séculos  se  afrontavam as 
potências” (1971, p.300). 
Até  a Alemanha,  que  até  então  tinha mostrado  desinteresse  relativamente  ao Ultramar,  “ 
(…) por falta de tradições bastantes, por carência de meios navais para  fazer  frente às armadas 

















A política  de  «ocupação  efectiva»  imposta  pela  Inglaterra 1  levou  o  governo  português  a 




não  permitiu  dar  corpo  a  tão  profundas  alterações. Não podemos  contudo deixar  de  afirmar  o 
quanto esta  legislação é “  (…) meritória, porque denota, pelo menos,  saber  sobre o caminho a 
seguir (…)” (Ribeiro, 2004, p.102) e prepara a entrada no Século XX 2 . 
Anteriormente,  em  1887,  mas  datado  de  1886,  surge  o  Mapa  Cor­de­Rosa 3  (figura  1), 
apresentado  à  Câmara  dos  Deputados  por  Barros  Gomes,  à  data  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros.  Neste  mapa  Angola  e  Moçambique  apareciam  ligados.  Todavia,  as  pretensões 
portuguesas  eram  incompatíveis  com  a  vontade  expansionista  britânica,  e,  em  particular,  a  de 
Cecil Rhodes, que lançara o lema do Cabo ao Cairo. 
1 Todavia, segundo Adriano Moreira, a “ (…) Inglaterra, pela voz de Sir Edward Malet, combateu essa doutrina e 
sustentou  que  o método  do  protectorado  colonial,  criando  um  complexo  de  deveres  para  o  Estado  protector  em 
relação às organizações tribais protegidas, não exigia todavia uma efectividade de ocupação” (1956, p.32). 
2  No entanto, nem com a criação do Supremo Conselho de Defesa Nacional por Decreto de 24 de Dezembro de 
1906, a  quem “  (…)  competia  realizar  funções  no  âmbito  do  planeamento  estratégico militar, nas  suas  vertentes 
estrutural,  genética  e  operacional,  o  que,  associado  à  sua  organização  e  composição,  evidencia  a  génese  de  um 
Estado­Maior conjunto, com as secções do Exército e da Marinha, semelhante a um Ministério da Defesa Nacional” 
(Ribeiro,  2004,  p.  111),  e  auxiliava  o Governo  na  tomada  de  decisão,  desapareceu  a  cultura  que  privilegiava  os 
desempenhos personalizados, que se vivia na época, e os “  (…) ministros sentiram  imediatamente que o correcto 













colonização,  a  história  do  processo  inicia­se  com  o Ultimatum  britânico  de  Janeiro  de  1890” 
(1999, p.312). 
Em  virtude  da  assinatura  da  convenção  Anglo­Alemã,  em  1  de  Outubro  de  1898,  “as 
chancelarias  inglesa  e  alemã  concertaram  em  segredo  um  tratado  para  a  partilha  das  colónias 
4 A proibição, pelo Parlamento Inglês, em 1807, do tráfico de escravos e a abolição da escravatura em 1820, em que 
a  partir  daí  a  economia  inglesa  perdeu  competitividade,  foi  o  catalisador  específico  para  a  evolução  do  sistema 
internacional durante grande parte do Século XIX e início do Século XX (Ribeiro, 2004, p. 101) 











fundamentais:  (...) pelo nascimento e  reforço de novas construções diplomáticas e  sistemas de 
alianças entre as grandes potências europeias 8  (...) e pela expansão europeia para zonas  fora da 
Europa  e  o  consequente  choque  dos  imperialismos”  (Teixeira,  1996,  p.61). Apesar  de  ser  um 
sistema euromundista 9 , despontavam já outras duas potências extra­europeias, os EUA e o Japão. 
O Embaixador Franco Nogueira,  em  relação  a  estes  dois  actores  afirma que  “  (...) os Estados 
Unidos  da  América  (...)  batem  já  os  interesses  britânicos  e  Franceses  na  América  do  Sul  e 
começam a prestar atenção a África; e o Japão (...)  inicia o seu expansionismo na China e por 
todo o  sudeste  asiático. A América  do Norte  iria  romper  com o  isolamento  recomendado por 
Washington  e  Jefferson;  e  o  Japão,  aproveitando­se  da  aliança  anglo­nipónica,  iria  dar  os 
primeiros passos no seu caminho imperial” (1971, 361). 
Mas a ilusória estabilidade mundial, ao melhor estilo da «Paz Perpétua» de Kant,  iria ser 





7  A  proposta  da Alemanha  e  da Grã­Bretanha  hipotecava  as  colónias  de Angola, Moçambique  e  Timor,  já  que 
controlava a arrecadação das receitas alfandegárias daqueles territórios através dos países credores. (Oliveira, 1995, 
p. 41). 
8  A  «Tríplice  Aliançe»,  que  agrupava  os  Impérios  Alemão  e  Austro­Húngaro  e  a  Itália,  constituía­se  como  o 
primeiro  sistema  de  alianças.  Mais  tarde,  por  interesses  próprios  que  tinham  como  principal  fundamento  o 
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raça  dos  habitantes,  grau  de  civilização,  separação  da  Metrópole.  Todavia,  é  muito  geral  a 
tendência para adoptar uma classificação exclusivamente política. A situação geográfica é frágil 






a)  Colónias  de  administração  directa:  Nestas  colónias  o  poder  político  metropolitano 
exerce­se directamente sobre o território e a população, sobre os quais não se encontra, por isso, 
qualquer poder político originário que fosse limitado embora, mas aproveitado, pelo colonizador. 
São  os  agentes  do  Estado  colonizador  quem  desempenha  todas  as  tarefas  de  administração  e 
detêm o poder. O território da colónia é considerado como fazendo parte do território do Estado 




sobre  esta  designação  se  compreendem  três  espécies:  1)  um protectorado  de  simples  contrôle, 
que se traduz em determinado Estado se comprometer a não exercer as faculdades internacionais 
em que se analisa a sua soberania, sem o consentimento prévio do Estado chamado protector; 2) 
protectorado  com  representação,  que  se  verificará  sempre  que  o  Estado  protector  exerce,  em 
nome e no interesse do Estado protegido, as faculdades em que se analisa a soberania deste; 3) 
protectorado  colonial,  que  não  é  um  fenómeno  de  direito  internacional  nem  implica  uma 















Trata­se de prevenir a comunidade  internacional de que a potência declarante reserva para  si  a 
exclusiva futura ocupação e domínio, ou económico, ou político, de certas regiões. 
d) Cessões por arrendamento: A ocupação dos territórios alheios pode ser feita por meio de 
arrendamento,  com  toda  a  aparência  do  arrendamento  entre  particulares.  Foi  deste  modo  que 




a  soberania.  Esta,  juridicamente,  continua  a  pertencer  ao  Estado  cedente,  mas  o  poder  real 
encontra­se nas mãos do Estado cessionário. 
f) Settlements: Esta designação refere­se especialmente a zonas territoriais  limitadas que o 
Governo Chinês concedeu a alguns Estados para que os seus súbditos ali pudessem viver sob a 
protecção das próprias leis, num regime de extraterritorialidade. 
Fonte: 
MOREIRA, Adriano, (1956) – Política Ultramarina. V. N. de Famalicão: Tipografia Minerva
